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FALTA DE FUNDAMENTACAO — QUANDO E NULO

RESUMO
- ... Com efeito, dispbe-se na Sumula n® 564 (*), desta Suprema Corte, "verbis": "A auséncia de

fundamentacao do despacho de recebimento da denuncia por crime falimentar "enseja nulidade" processual,
salvo se ja houver sentenga condenatoria." - Fala-se, ai, na Sumula n® 564, em "auséncia de
fundamentacao”, que ndo é o mesmo que fraca, muito pouca, quase nenhuma fundamentacéo. "Auséncia de
fundamentacéo" é igual a fundamentagdo nenhuma. Nada de fundamentagéo. - Na Sumula a referéncia n°
564 bem se traduz qual seja a inteligéncia dada pelo Supremo Tribunal Federal ao disposto no art. 109, § 2°,
da Lei de faléncias. S6 ha nulidade, se ocorre "auséncia de fundamentagdo" do despacho em que se
receber a denuncia. - Ao julgar improcedente a acao de "habeas corpus", declarou-se, no venerando
acordao recorrido, "verbis": "Na verdade, consoante o entendimento jurisprudencial compendiado na Sumula
n°® 564, do Pretério excelso, "a auséncia de fundamentacéo dos despachos de recebimento da denuncia por
crime falimentar enseja nulidade processual, salvo se ja houver sentenga condenatoria." - No entanto, no
caso concreto o douto magistrado que recebeu a minuciosa denuncia oferecida pelo Dr. Curador Fiscal de
Massas Falidas, reportou-se, em seu despacho, aos documentos existentes nos autos do inquérito judicial,
que permitiam entrever a configuracédo dos crimes descritos nos arts. 186, 187 e 188, todos da Lei de
Faléncias. - Na oportunidade, aludiu a necessidade de melhor apuracao dos fatos, para a aferigédo da
verdade, ao justificar o recebimento da denuncia, que, em tese, descreve delitos falimentares que teriam
sido cometidos pelos acusados. - E 0 que basta para legitimar a decis&o impugnada, que ndo podia avangar
em juizo precipitado sobre o mérito da acusacdao intentada, na fase de mera admissibilidade da denlncia,
conforme bem lembrou o nobre Magistrado, citando pertinente orientag&o jurisprudencial do Colendo
Supremo Tribunal Federal sobre a matéria. - Com efeito, embora sintética, a fundamentacéo judicial é
suficiente para demonstrar a razéo do recebimento da dendncia e a existéncia dos fatos concretos que nela
sdo narrados, por forca da indicacao do suporte do inquérito judicial (Revista dos Tribunais 521/448-497 e
BABIASQ). = ettt e e e e e e e e e e e e bbb e areeeaaaaaeaaaana - Diante o exposto,
nego provimento ao recurso. Julgado em 19-02-1982 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Junho, 1982 - Vol.
100 - Pag. 1.077 (*) "A auséncia de fundamentagéo do despacho de recebimento de denlncia por crime
falimentar enseja nulidade processual, salvo se ja houver sentenca condenatéria.” ("EMENTARIO
FORENSE" EMFOR 412

EMENTA
Somente é nulo o despacho de recebimento da denuncia por crime falimentar, se h4 auséncia de
fundamentacao, que € o mesmo que fundamentacao nenhuma.
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